
ABAIXO O GOVERNO TEMER!
DERRUBAR  A REFORMA DA PREVIDÊNCIA!

REVOGAR  A REFORMA TRABALHISTA

E A TERCEIRIZAÇÃO!
RETOMAR  A GREVE GERAL!

FUNCIONÁRIO

Jornal semanal da APROPUC e da AFAPUC

O Projeto de Emenda Cons-
titucional n. 287/16, também cha-
mado de "Reforma da Previdên-
cia", já aprovada pela Comissão
de Constituição e Justiça e de
Cidadania da Câmara em março
de 2017, traz em seu bojo alte-
rações significativas no que se
refere ao tempo de contribuição
necessário para aposentadoria
de homens e mulheres brasilei-
ros, além de estabelecer limites
ao benefício de pensão por mor-
te e revogar diversas outras dis-
posições constitucionais introdu-
zidas por outras Emendas, a
pretexto de salvaguardar os in-
teresses econômicos da União.

O que, estranhamente, po-
rém, não tem sido divulgado na
mídia é a disposição contida no
artigo 22 da PEC supra mencio-
nada, cuja redação, se aprova-
da em 2 (dois) turnos no Sena-
do, eximirá o empregador do pa-
gamento da multa de 40% (qua-
renta por cento) sobre o FGTS
(artigo 7º, inc. I, da Constituição
de 1988), nos casos em que o
empregado dispensado já se
encontra aposentado pelo Regi-
me Geral da Previdência Social.

Na prática, o que a PEC 287
pretende é suprimir, ainda que
parcialmente, o entendimento
esposado pelo Superior Tribu-
nal Federal no julgamento das

Ações Diretas de Inconstitucio-
nalidade 1.770 e 1.721, quando
se consagrou no ordenamento
jurídico que a aposentadoria vo-
luntária não é causa de extin-
ção do contrato de trabalho.

Ainda que o texto da PEC não
preveja a rescisão do vínculo em-
pregatício, exonera o empregador
de pagar ao aposentado a multa de
40% (quarenta por cento) sobre o
saldo dos depósitos fundiários, o
que representa, sem sombra de
dúvidas, a violação de uma cláusu-
la pétrea (a saber, a vedação à dis-
pensa arbitrária) e efetiva afronta
a um direito do trabalhador.

O Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço foi instituído em 1966
durante o governo Castelo Bran-
co, é atualmente regulado pela Lei
8.036/90, e foi o resultado de uma
"concessão social" advinda da
revogação da estabilidade dece-
nal até então existente. O que se
pretende, agora, é torná-lo letra
morta aos empregados que já se
encontrarem aposentados e forem
dispensados imotivadamente após
a vigência da nova Emenda Cons-
titucional.

Embora os articuladores da
PEC aduzam não ter quórum sufi-
ciente em primeiro turno (são ne-
cessários 308 votos a favor), ga-
rantem que o Projeto será aprova-
do, quer em 2017 ou em 2018.

O que se vê, portanto, é a
evidente tentativa de apagar ga-
rantias constitucionais constru-
ídas por lutas sociais significati-
vas na história da nação e que,
por via oblíqua, vem ganhando
espaço no Legislativo, com
apoio dos partidos com maior re-
presentatividade no Congresso.

Depois de uma "Reforma
Trabalhista" que relega ao es-
quecimento o ativismo operário
e as inúmeras conquistas adqui-
ridas a alto custo pelo proletari-
ado, a "Reforma da Previdência"
consubstancia afronta clarividen-
te ao direito adquirido e, em es-
pecial, ao princípio do não retro-
cesso social, agindo nada mais,
nada menos, do que como uma
katana em face das garantias
que os contribuintes e aposen-
tados brasileiros obtiveram ao
longo do curso histórico do país.

Naturalmente, mesmo que
promulgada, a proposição es-
tará sujeita ao controle de cons-
titucionalidade realizado pelo
STF, mas indubitavelmente abri-
rá no texto magno, uma brecha
sem precedentes.
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